
Rio de Janeiro, 12 de março de 2007.

Ao Sr. Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança – CTNBio.

Uma única Audiência Pública, para tratar de um único processo de liberação envolvendo um único evento de “milhos geneticamente modificados”, já seria certamente um instrumento frágil, insuficiente, beirando o limite da irresponsabilidade. Trata-se de um assunto cientificamente muito amplo, profundo e complexo, exigindo muito mais que seis horas distribuídas entre várias diferentes e, com certeza, conflitantes manifestações.

Considerando que o processo Nº 01200.002995/1999-54 foi colocado parcialmente, na página eletrônica da CTNBio, e de forma que não permite uma análise correta, solicitamos  ao Sr. Presidente da CTNBio que disponibilize todos os processos, no referido website, ou que me envie cópia completa de cada um dos processos, quais sejam: 

Nº 01200.005154/1998-36

Nº 01200.002293/2004-16

Nº 01200.000062/2006-21

Nº 01200.002995/1999-54

Nº 01200.007232/2006-07

Nº 01200.002109/2000-04

Nº 01200.000004/2002-74

A modelagem operacional de convocação e de funcionamento desta Audiência Pública não encontra amparo legal na atual regulamentação da Biossegurança e de áreas correlatas. Entre os inúmeros problemas, destaco que a Lei Nº 11.105/2005 e o Decreto Nº 2.519/1998 que preconizam a análise “caso a caso”, fato que não está ocorrendo. Os procedimentos de funcionamento desta Audiência Pública estão baseados na Instrução Normativa Nº 19, de 6/05/1999, a qual foi devidamente revogada pela Lei Nº 11.105/2005 e pelo Decreto Nº 5.591/95.

A quantidade e a complexidade das inúmeras questões  - formuladas pela CTNBio e pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência/SBPC  e  ainda não respondidas pelos solicitantes da liberação comercial dos eventos “milhos geneticamente modificados”  -  não permitem uma análise  serena, consistente, cientificamente aprofundada,  com fundamentação científica minimamente confiável. 

Havemos de convir que é técnica/regulamentar e, por fim, é humanamente impossível,  que em um período apenas de 6 horas, com a fala dispersa entre múltiplos debatedores inscritos, se debata e esclareça as diversas questões científicas e regulamentares envolvidas em cada um e todos os processos colocados em análise.
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